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BANRISUL ICATU PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
CNPJ 14.159.197/0001-10

A movimentação dos investimentos é a seguinte:

Controladora
Saldo em
31/12/2023 Dividendos AjjusteTVM

ORA IFRS
17/CPC 50

Efeito da mudança
de pprática contábil

Equivalência
ppatrimonial

Saldo em
31/12/2024

Rio Grande Segguros e Previdência S.A. 230.831 ((115.002)) 29 ((8.378)) – 107.380 214.860
Rio Grande Cappitalizaçção S.A. 113.116 ((20.944)) ((15.833)) – 149 44.096 120.584
Rio Grande Cappitalizaçção S.A. - ÁÁggio 4 – – – – – 4
Total 343.951 ((135.946)) ((15.804)) ((8.378)) 149 151.476 335.448

Controladora
Saldo em
01/01/2023 Dividendos Ajjuste TVM

ORA IFRS 17/
CPC 50

Equivalência
ppatrimonial

Saldo em
31/12/2023

Rio Grande Segguros e Previdência S.A. 201.131 ((90.707)) 1.368 1.349 117.690 230.831
Rio Grande Cappitalizaçção S.A. 100.450 ((45.099)) 8.380 – 49.385 113.116
Rio Grande Cappitalizaçção S.A. - ÁÁggio 4 – – – – 4
Total 301.585 ((135.806)) 9.748 1.349 167.075 343.951

14. Obrigações a pagar
A composição das obrigações a pagar do Grupo é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores – – 7.351 17.452
Fundos de investimentos – – 11.224 8.395
Paggamentos a realizar ((*)) – – 24.653 21.632
Provisão ppara fundo de marketingg – – 579 795
Outras contas a ppaggar 83 63 639 389
Total 83 63 44.446 48.663

(*) São pagamentos a efetuar relacionados a sinistros, comissões, prêmios e renda.
15. Passivos financeiros - capitalização
Registra-se as obrigações operacionais com vencimentos dentro dos dois meses seguintes à data das demonstrações financeiras.
Essas obrigações são compostas de pró-labore e comissões no valor de R$ 2.387 (R$ 2.147 em 31 de dezembro de 2023).
16. Depósitos de terceiros
Os depósitos de terceiros são valores arrecadados pelos bancos e reportados para o Grupo, cujos títulos encontram-se em processo
de emissão ou as parcelas dos títulos recebidos encontram-se ainda em processo de regularização ou identificação. O processo de
regularização é aplicável às faturas recebidas com valores ou dados divergentes.

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

1 até 30 dias 3 –
31 até 60 dias 2 –
61 até 120 dias 2 –
121 até 180 dias – 11
181 até 365 dias 1 162
Acima de 365 dias 1 –
Total 9 173

17. Passivos financeiros atuariais - capitalização
Os passivos financeiros atuariais de capitalização estão classificados no passivo circulante, quando são esperadas exigibilidades dentro
dos doze meses seguintes a data das demonstrações financeiras. A seguir, verifica-se a composição e a movimentação desses:

Consolidado
Saldo em

Constituiçções
Amortizações/ Atualização Saldo em

31/12/2023 pprescriçções monetária 31/12/2024
Provisão ppara resggates: 1.140.258 1.231.728 ((1.082.424)) 77.991 1.367.553
Provisão matemática ppara cappitalizaçção 992.589 685.120 ((528.574)) 75.058 1.224.193
Provisão ppara resggate de títulos antecippados 63.230 248.272 ((241.076)) 578 71.004
Provisão ppara resggate de títulos vencidos 32.076 293.344 ((295.629)) 283 30.074
Provisões ppara distribuiçção de bônus 52.363 4.992 ((17.145)) 2.072 42.282
Provisão ppara sorteios: 13.196 40.613 ((41.462)) ((158)) 12.189
Provisão ppara sorteios a realizar 7.350 22.108 ((19.871)) ((188)) 9.399
Provisão de sorteios a ppaggar 5.846 18.505 ((21.591)) 30 2.790
Outras pprovisões: 149 144 ((276)) –– 17
Provisão ppara receitas diferidas – 144 ((127)) – 17
Provisão ppara desppesas administrativas 149 – ((149)) –– ––
Total 1.153.603 1.272.485 ((1.124.162)) 77.833 1.379.759

Consolidado
Saldo em

Constituiçções
Amortizações/ Atualização Saldo em

01/01/2023 pprescriçções monetária 31/12/2023
Provisão ppara resggates: 1.039.252 1.149.187 ((1.125.170)) 76.989 1.140.258
Provisão matemática ppara cappitalizaçção 888.286 576.140 ((544.238)) 72.401 992.589
Provisão ppara resggate de títulos antecippados 56.507 272.353 ((266.693)) 1.063 63.230
Provisão ppara resggate de títulos vencidos 36.017 287.677 ((292.333)) 715 32.076
Provisões ppara distribuiçção de bônus 58.442 13.017 ((21.906)) 2.810 52.363
Provisão ppara sorteios: 12.936 41.071 ((40.498)) ((313)) 13.1966
Provisão ppara sorteios a realizar 8.272 21.239 ((21.758)) ((403)) 7.350
Provisão de sorteios a ppaggar 4.664 19.832 ((18.740)) 900 5.8466
Outras pprovisões: 34 127 ((12)) – 149
Provisão ppara desppesas administrativas 34 127 ((12)) –– 1499
Total 1.052.222 1.190.385 ((1.165.680)) 76.676 1.153.603

18. Provisões judiciais
18.1. Passivo de sinistros incorridos - judicial
As provisões de natureza cível que contemplam sinistros em disputa judicial relacionados à contratos existentes, em vigor ou não,
estão contabilizadas no “Passivo de contratos de seguros”, no passivo circulante e não circulante, de acordo com a expectativa de
exigibilidade da sua realização. Essa expectativa é revista e atualizada semestralmente considerando o período entre o aviso e o
respectivo pagamento.
A seguir, a composição dos processos relacionados aos sinistros judiciais por probabilidade de perda:

Consolidado
Continggências vinculadas a contratos de segguro

31/12/2024
Quantidade Valor estimado Valor pprovisionado

Provável 74 5.396 5.396
Possível 152 17.617 –
Remota 6 287 ––
Total 232 23.300 5.396

Consolidado
Continggências vinculadas a contratos de segguro

31/12/2023
Quantidade Valor estimado Valor pprovisionado

Provável 61 4.270 4.270
Possível 159 16.396 –
Remota 6 212 –
Total 226 20.878 4.270

Abaixo, as movimentações das provisões judiciais vinculadas a contratos de seguro:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 4.270 6.505
Adiçções 4.027 2.677
Baixas ((3.019)) ((3.698))
Atualizaçção monetária e jjuros 118 ((1.214))
Saldo final 5.396 4.270

18.2. Outras provisões judiciais e obrigações fiscais
O valor total em discussão dos processos judiciais é composto pelas causas cíveis, fiscais e previdenciárias e relacionadas as
obrigações fiscais.

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Cíveis 2.334 1.786
Fiscais e pprevidenciárias – 48
Obriggaçções ficais 12.826 11.971
Total 15.160 13.805

A seguir, a composição da rubrica “Provisões judiciais” por probabilidade de perda:

Consolidado
Continggências não vinculadas a contratos de segguro

31/12/2024
Quantidade Valor estimado Valor pprovisionado

Provável 49 2.334 2.334
Possível 293 13.140 –
Remota 12 200 ––
Total 354 15.674 2.334

Consolidado
Continggências não vinculadas a contratos de segguro

31/12/2023
Quantidade Valor estimado Valor pprovisionado

Provável 37 1.786 1.786
Possível 242 9.586 –
Remota 5 64 ––
Total 284 11.436 1.786

Consolidado
Continggências fiscais

31/12/2024
Quantidade Valor estimado Valor pprovisionado

Possível 9 2.177 ––
Total 9 2.177 –

Consolidado
Continggências fiscais

31/12/2023
Quantidade Valor estimado Valor pprovisionado

Provável 1 48 48
Possível 8 2.051 –
Total 9 2.099 48

Abaixo, as movimentações das provisões judiciais não vinculadas a contratos de seguro, registradas como “Provisões judiciais”:

Consolidado
Continggências não vinculadas a contratos de segguro

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 1.786 335
Adiçções 1.464 2.104
Baixas ((774)) ((1.232))
Atualizaçção monetária e jjuros ((142)) 579
Saldo final 2.334 1.786

Consolidado
Continggências fiscais
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 48 43
Baixas ((50)) –
Atualizaçção monetária e jjuros 2 5
Saldo final – 48

No grupo “Provisões judiciais” também são registrados o valor total em discussão dos processos judiciais, composto pelas causas
cíveis e pelas discussões em que se questionam PIS e COFINS sobre as receitas financeiras, onde o Grupo depositou judicialmente e
provisionou os montantes até março de 2022 e depois dessa data, passou a pagar.
A seguir, as obrigações fiscais em discussão judicial conforme a composição:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

PIS - exiggibilidade susppensa 1.793 1.673
COFINS - exiggibilidade susppensa 11.033 10.298
Total 12.826 11.971

A seguir, verifica-se o resumo dos principais questionamentos oriundos das obrigações fiscais:

Consolidado
31/12/2024

PIS COFINS Total
Depósito Depósito Depósito

Controladas Tese jjudicial Provisão jjudicial Provisão jjudicial Provisão
Rio Grande Cappitalizaçção S.A. Alarggamento da base ((a)) 146 152 901 937 1.047 1.089
Rio Grande Segguros e Previdência S.A. Alarggamento de base ((b)) 1.847 1.641 11.638 10.096 13.485 11.737
Total 1.993 1.793 12.539 11.033 14.532 12.826

Consolidado
31/12/2023

PIS COFINS Total
Depósito Depósito Depósito

Controladas Tese jjudicial Provisão jjudicial Provisão jjudicial Provisão
Rio Grande Cappitalizaçção S.A. Alarggamento da base ((a)) 141 141 865 865 1.006 1.006
Rio Grande Segguros e Previdência S.A. Alarggamento de base ((b)) 1.728 1.532 10.637 9.433 12.365 10.965
Total 1.869 1.673 11.502 10.298 13.371 11.971

Há as seguintes discussões de PIS/COFINS:
a) Lei nº 12.973/14 - Alargamento da base de cálculo do PIS/COFINS das empresas de capitalização (não incidência do PIS/COFINS
sobre receitas financeiras vinculadas à prescrição) - Discussão vinculadas ao Tema nº 372 do STF (PIS e COFINS sobre empresas
seguradoras e financeiras) e ao Tema STF nº 1309 (PIS e COFINS sobre receita dos ativos garantidores e livres); e Lei nº 12.973/14
- Alargamento da base de cálculo do PIS/COFINS das empresas de capitalização (não incidência do PIS/COFINS sobre receitas
financeiras vinculadas aos ativos garantidores) - Discussão vinculadas ao Tema nº 372 do STF (PIS e COFINS sobre empresas
seguradoras e financeiras) e ao Tema STF nº 1309 (PIS e COFINS sobre receita dos ativos garantidores e livres).
b) Lei nº 9.718/98 - Alargamento da base de cálculo do PIS/COFINS das empresas seguradoras (não incidência do PIS/COFINS sobre
receitas financeiras em geral e sobre receitas financeiras vinculadas aos ativos livre e garantidores) - Discussões vinculadas ao Tema nº
372 do STF (PIS e COFINS sobre empresas seguradoras e financeiras) e ao Tema STF nº 1309 (PIS e COFINS sobre receita dos ativos
garantidores e livres); Lei nº 12.973/14 - Alargamento da base de cálculo do PIS/COFINS das empresas seguradoras (não incidência
do PIS/COFINS sobre receitas financeiras vinculadas aos ativos garantidores) - Discussão vinculadas ao Tema nº 372 do STF (PIS e
COFINS sobre empresas seguradoras e financeiras) e ao Tema STF nº 1309 (PIS e COFINS sobre receita dos ativos garantidores e
livres); e Lei nº 12.973/14 - Alargamento da base de cálculo do PIS/COFINS das empresas seguradoras (não incidência do PIS/COFINS
sobre receitas financeiras vinculadas aos ativos livres) - Discussão vinculadas ao Tema nº 372 do STF (PIS e COFINS sobre empresas
seguradoras e financeiras) e ao Tema STF nº 1309 (PIS e COFINS sobre receita dos ativos garantidores e livres).
19. Patrimônio líquido
19.1. Capital social
O capital subscrito e integralizado de R$ 118.334 é representado por 88.877.773 ações ordinárias nominativas.
19.2. Reservas de lucros
Em 31 de dezembro de 2024, as reservas de lucros de R$ 246.737 (R$ 230.854 em 31 de dezembro de 2023) eram compostas por:
a) Reserva legal de R$ 23.667, constituída com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício até que o valor atinja 20% do capital
social em conformidade com o art. 193 da Lei n.º 6.404/1976;
b) Reserva estatutária de R$ 168.473 (R$ 146.995 em 31 de dezembro de 2023), constituída ao final do exercício social, após as
destinações legais compulsórias, conforme estatuto social; e
c) Outras reservas de R$ 54.597 (R$ 60.192 em 31 de dezembro de 2023), esta reserva foi constituída inicialmente em 2021 em função
do impacto de adoção do IFRS 17/CPC 50 na data de transição.
19.3. Dividendos
De acordo com as disposições estatutárias é garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 50% do lucro líquido de cada exercício,
ajustado nos termos da legislação societária brasileira. O estatuto social também prevê a possibilidade de serem declarados e pagos
dividendos intermediários à conta de Lucros acumulados ou de Reservas de lucros existentes.

2024 2023
Lucro líquido do ano 150.734 166.047
Ajuste efeito IFRS 17/CPC 50 5.595 4.641
Base para a distribuição de dividendos 156.329 170.688
Dividendos pagos e propostos decorrentes do lucro do exercício 135.000 100.000
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado do exercício 86,36% 58,59%
Destinação à reserva de lucros 156.329 95.486

A Companhia é uma holding de duas empresas operacionais, reguladas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que
impõem restrições ao mercado regulado de forma que a adoção das normas IFRS são apenas para aquelas aprovadas pelo regulador.
No caso do IFRS 17/CPC 50, a SUSEP ainda não aprovou seu uso. Além disso, há uma gestão de capital e solvência que requer um
controle maior de liquidez, não praticado em outros mercados.
Diante desse cenário, a base de cálculo das destinações do resultado, segue as normas contábeis aplicáveis as seguradoras
considerando as diretrizes do órgão regulador SUSEP, uma vez que a Companhia não possui outro fluxo de caixa relevante além
daquele proveniente das empresas reguladas por tal órgão.
19.4. Ajuste de avaliação patrimonial
Registram-se os ganhos e perdas não realizados dos títulos e valores mobiliários classificados ao VJORA, relativos a títulos próprios e
de suas controladas, líquidos dos correspondentes efeitos tributários que são registrados no ativo não circulante, na rubrica “Créditos
tributários e previdenciários” e outros resultados abrangentes relativos aos efeitos de taxas de juros dos fluxos do IFRS17/CPC 50. O
saldo em 31 de dezembro de 2024 era uma perda de R$ 27.001 líquidos de tributos (perda de R$ 2.819, líquidos de tributos, em 31 de
dezembro de 2023).
20. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciaram
o resultado, são relativos a transações da Companhia com suas controladas diretas e indiretas, empresas ligadas e profissionais-chave
da administração.

Controladora
Ativo Passivo

Partes relacionadas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. ((Investidora)) ((a)) ((b)) 6 30 –– ––
Rio Grande Cappitalizaçção S.A. ((Controlada)) ((b)) 946 – – –
Rio Grande Segguros e Previdência S.A. ((Controlada)) ((b)) –– – –– ––
Icatu Serviçços de Adm. Previdenciária e Consultoria S.A. ((Controladora)) ((b)) – – – –
Icatu Vangguarda Gestão de Recursos Ltda. ((Liggada)) ((d)) –– – –– ––
Total 952 30 – –

Consolidado
Ativo Passivo Receitas Desppesas

Partes relacionadas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Banco do Estado do Rio Grande do
Sul S.A. ((Investidora)) ((a)) 7.213 4.795 – – – – ((7.034)) ((6.787))

IcatuAssessoria S.A. ((Liggada)) ((c)) ((*)) – – ((17.063)) ((15.451)) – – ((203.508)) ((187.923))
Icatu Segguros S.A. ((Controladora)) ((e)) 8.835 9.295 ((5.751)) ((6.849)) 105.696 113.082 ((46.202)) ((48.060))
IcatuVanguarda Gestão de Recursos Ltda.
((Liggada)) ((d)) – – ((1)) – – – ((15)) ((67))

Icatu Cappitalizaçção S.A ((Liggada)) ((f)) 191 – – – – ((949)) –
Total 16.239 14.090 ((22.815)) ((22.300)) 105.696 113.082 ((257.708)) ((242.837))


